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OS MEIOS INOVADORES E 
A TERRITORIALIDADE
Resumo: O presente artigo pretende analisar mediante revisão biblio-
gráfi ca das principais teorias, a relação entre as nuances dos meios ino-
vadores como ferramenta de promoção do desenvolvimento, sua cor-
respondência com as teorias endógenas e exógenas de desenvolvimento 
regional e sua capacidade de contribuir/inibir as potencialidades pro-
dutivas de território. Buscar entender os meios inovadores como forma 
de encontrar alternativas de promoção do espaço sem se submeter ao 
mainstream das correntes econômicas hegemônicas. Para determinar a 
linha norteadora desse estudo, parte-se da hipótese que não existe ino-
vação que não esteja ancorada em práticas e, portanto, que não esteja 
situada no espaço. Nos estudo visualizou-se que as dinâmicas territoriais 
são amplamente afetadas pela lógica produtiva, lógica essa que quando 
organizada pela dinâmica funcional, tende a gerar mais desequilíbrio en-
tre os territórios, pois exigem atributos que esses espaços não possuem, 
desencadeando um processo de dominação de caráter homogeneizante. 
A alternativa seria a busca por uma dinâmica embasada em uma série 
de arranjos endógenos capazes de inovar e através desta promover um 
sistema de competição via diferenciação. 

Palavras-Chave: Meios Inovadores. Inovação. Territórios. Desenvolvi-
mento Regional.

Resumen: Este artículo tiene la intención examinar por la revisión bi-
bliográfi ca de las principales teorías, la relación entre los matices de for-
mas innovadoras para promover la herramienta de desarrollo, su corres-
pondencia con las teorías endógenas y exógenas de desarrollo regional y 
su capacidad de contribución o inhibición del potencial productivo de el 
territorio. Examinar los medios innovadores, como una forma a la pro-
mocion del distintas opciones sin someterse a la corriente principal de las 
corrientes económicas hegemónicas. Con el deseo de establecer la línea 
de guía del estudio sale del supuesto lo que existe la innovación que no 
está anclado en la práctica y por lo tanto no se encuentra en el espacio. 
En el estudio visualizamos que las dinámicas territoriales son amplia-
mente afectados por la lógica productiva, esta lógica que cuando orga-
nizada por dinámica funcional tiende a generar más desequilibrio entre 
los territorios, ya que requieren atributos que estos espacios no poseen, 
lo que provocó un carácter de proceso de dominación homogeneización. 
La alternativa sería buscar una dinámica territorial, basado en una serie 
de acuerdos endógenas capaces de innovar y promover a través de este 
sistema de la competencia a través de la diferenciación.

Palabras clave: Medios innovadores. Innovación. Territorios. Desar-
rollo regional.

1. INTRODUÇÃO

 Os processos de globalização e fi nanceirização das 
economias caracterizam-se pelo desenvolvimento de redes 
mundiais de transnacionais que se distinguem pela: a) im-
portância das transações de ordem mundial; b) através dos 
investimentos diretos; c) pela prática crescente de exigência 
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de políticas de subsídios, e; d) acordos de coo-
peração e notadamente no domínio da pesquisa 
e do desenvolvimento. Esse método baseia-se na 
internalização dos benefícios e através da socia-
lizando dos custos. Nesse sentido, a organização 
produtiva depende cada vez mais dos interesses 
desses grupos, com baixo grau de conexão com 
os territórios. Os efeitos desse fenômeno para as 
economias locais acabam sendo contrastantes, 
pois assim como podem significar chance para 
algumas dessas economias locais se posiciona-
rem num mercado mais vasto e melhorar sua 
competitividade, também podem transformar-se 
em ameaça para as outras que forem excluídas do 
campo de interesse dos grupos.
 O sistema capitalista dominante exige 
fluidez, como ensina Santos (2006, p. 183):

Uma das características do mundo atual é 
a exigência de fluidez para a circulação de 
ideias, mensagens, produtos ou dinheiro, 
interessando aos atores hegemónicos. A 
fluidez contemporânea é baseada nas redes 
técnicas, que são um dos suportes da com-
petitividade. Daí a busca voraz de ainda 
mais fluidez, levando à procura de novas 
técnicas ainda mais eficazes. A fluidez é, 
ao mesmo tempo, uma causa, uma condi-
ção e um resultado.

 Percebe-se que nem todas as regiões con-
seguem atrair indústrias motrizes, inovadoras e 
de grande dimensão. É preciso a existência de 
uma rede interindustrial relativamente integrada 
para que a unidade motriz encontre na área os in-
sumos de que necessita, caso contrário os custos 
de transporte sobre produtos e insumos lhe retira-
riam competitividade, fortalecendo o processo de 
exclusão dos territórios, recrudescendo as desi-
gualdades territoriais causadas pelo capitalismo 
hegemônico.
 O objetivo do presente artigo é realizar 
um breve passeio sobre as teorias que tratam da 
relação entre as nuances dos meios inovadores 
como ferramenta de promulgação do desenvolvi-
mento e sua relação com o território. Para a cons-
trução desse estudo, que utilizará como fonte de 
ancoragem metodológica as pesquisas bibliográ-
ficas, considera-se como questão norteadora a 
hipótese que não existe inovação que não esteja 

ancorada em práticas e, portanto, que não esteja 
situada no espaço.

2. A DINÂMICA TERRITORIAL FRENTE 
ÀS DINÂMICAS INOVADORAS

 A lógica de dominação das transnacio-
nais, do qual argumenta Maillat (2002), demons-
tra que as formas de disposição dos princípios ter-
ritoriais de produção fundamentam-se sobre duas 
lógicas principais: a lógica funcional - onde os 
sistemas produtivos são organizados de maneira 
verticalmente hierárquica (top-down) onde cada 
espaço geográfico é responsável por um conjunto 
de atividades parciais, objetivando a racionaliza-
ção das despesas com logística, instalação, res-
trições ambientais e mão-de-obra, incluindo aí a 
maximização de ganhos via subvenções públicas 
e poder de caráter monopolista. O território é vis-
to apenas como um lugar de passagem.  
 Significativo à definição cunhada por Et-
ges e Degrandi (2013, p.85), no qual a lógica ne-
oliberal define território como corolário do con-
ceito de espaço geográfico, este, sinteticamente, 
entendido como um “espaço capitalista”, ou seja, 
o espaço construído pela sociedade capitalista, 
onde as desigualdades sociais e as diferenças de 
classes são resultados naturais.
 Essa lógica funcional representada pelo 
modelo de produção dominante  via fordismo, 
taylorismo e tantas outras (que buscam incessan-
temente a mais-valia), os quais se mantêm fun-
damentalmente pela reprodutibilidade e a capa-
cidade de substituição dos produtos, negação da 
diferenciação dos produtos, valorizando mais a 
capacidade dos produtores para produzir bens e 
serviços idênticos e padronizados com os meno-
res custos possíveis. 
 Diametralmente oposta a lógica territo-
rial, está fundamentada na visão do qual as em-
presas são organizadas de modo horizontal - em 
rede, ou seja, elas mantêm relações de coopera-
ção/concorrência, gerando sinergias e comple-
mentaridades necessárias ao seu funcionamento. 
O território desempenha um papel ativo, onde as 
empresas são enraizadas, geram o principio do 
empoderamento dos agentes (considerado por 
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Pecquer (2009) como fonte de construção de um 
ambiente cooperativo), reforçam a expressão de 
heterogeneidades locais (as quais também con-
tribuem para a geração de diversificação produti-
va) e cooperam para a redução das desigualdades 
territoriais. Ao contrário da lógica funcional, a 
dimensão territorial reforça o papel dos agentes 
como atores de um processo de construção do 
meio local, um papel ativo e não apenas de re-
produtor de um sistema avassalador. 
 A demanda pela diferenciação e o aumen-
to da proporção de serviços associado à evolu-
ção das técnicas e relativa às inovações, estabe-
leceram ambientes fomentadores da crise que 
emergiu no decorrer dos anos 1970, refletindo 
a importância de levar-se em conta o conteúdo 
cultural envolvido na dinâmica produtiva. A ino-
vação surgiu como elemento de mudança de um 
sistema produtivo e da forma alternativa dos sis-
temas de dominação que eram únicos, cooperan-
do como peça importante na alteração do papel 
desempenhado pelo território. Torna-se evidente 
que nesse novo momento, a “revelação” da vari-
ável cultural e territorial efetivou-se no bojo da 
crise do modelo fordista padrão.
 Para entender o papel do território, pre-
cisa-se retornar a Pecqueur (2009), para compre-
ender o território como uma conjunção do espaço 
comum abstrato construído por grupos de um lu-
gar, o qual contribui para a elaboração do recurso 
que fundamenta o “interno” – representando suas 
regionalidades, suas especificidades, em relação 
ao “externo” – ao homogêneo. 
 O território assim constituído tem, por-
tanto, uma função particular de excluir outros 
atores que não aqueles sediados no seu interior, 
que expressam a sua heterogeneidade. Em outras 
palavras, o território torna-se um espaço central 
de coordenação entre os atores com interligações 
territoriais e culturais interessados na resolução 
de problemas produtivos inéditos, causadores do 
desenvolvimento regional.
 Córdoba (2010) explica que o desafio é 
repensar um conjunto de procedimentos e práti-
cas sociais e políticas de planejamento territorial 
que fundamentam o novo olhar sobre o desenvol-
vimento regional. Estes procedimentos ocorrem 

a partir de bases mais horizontais, mais participa-
tivas e com perspectivas de ação e de avaliação 
que busquem integrar aos diferentes segmentos 
sociais e os distintos níveis escalares de gestão 
territorial. 
 Boisier (1995) ensina que:

[....] Sin la participación de la región, 
como un verdadero ente social, la plani-
ficación regional solo consiste – como por 
lo demás prueba la experiência histórica – 
en un procedimiento de arriba hacia aba-
jo para assignar recursos financeiros o de 
outra índole entre espacios arbitraria o er-
róneamiente llamados ‘regiones’ (Boisier 
1995, p.29).

 Etges (2001, Apud Etges e Degrandi, 
2013, p.91), nos ensinam que:

... as formas que hoje estão impressas 
no território não podem mais ser atribuí-
das simplesmente às condições físicas ou 
naturais do mesmo. Ao contrário, essas 
formas atuais revelam o uso que foi dado 
e, principalmente, que vem sendo dado 
atualmente a esse território. E esse uso é 
determinado por interesses econômicos, 
sociais, políticos e culturais. São esses, 
portanto, os aspectos que definem uma re-
gião nos dias atuais. 

 A partir dessa coesão na resolução dos 
problemas do território é que começa a se ex-
pressar a lógica territorial, onde a inovação ocor-
re por um sistema “debaixo para cima”, focando 
mais para a horizontalidade organizativa do que 
para a verticalidade da lógica hegemônica.
 Maillat (2002) e Pecqueur (2009) am-
pliam a abordagem demonstrando que processos 
de integração que determinam e favorecem a di-
nâmica e transformação do sistema territorial de 
produção, juntamente com sistemas capazes de 
estabelecer uma nova relação espaço-temporal 
de transformações, potencializam, por sua vez, a 
capacidade de modificar não apenas os segmen-
tos econômicos como também as relações sociais 
e de poder.
 Becker (1995) contextualiza que esse 
sistema de construção social é baseado em pro-
cessos e inter-relações sociais e territoriais que 
intervêm em todos os níveis, condicionado por 
um contexto social.
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 Para Fernandez (2003) além dos fatores 
econômicos, a formação do espaço se faz pela 
construção de uma dinâmica territorial, na qual 
a consciência de pertencimento mútuo e um pa-
drão de coalizão representativo de interesses so-
ciais tendem a resultar em processos de amplia-
ção da cooperação entre os atores, método esse 
que o autor chama de densidade institucional.
 Maillat (2002) define inovação como 
processo de integração de elementos que deter-
minam e favorecem a dinâmica e transformação 
do processo do sistema territorial de produção. 
 Pecquer (2009) analisa inovação como 
uma construção social baseada em processos e 
inter-relações sociais e territoriais que intervêm 
em todos os níveis, a qual é condicionada por um 
contexto social.
 Maillat (1990) utilizando a definição do 
Grupo de Pesquisa Europeu sobre os Meios Ino-
vadores - GREMI, entende a inovação como “um 
processo de integração de elementos que deter-
minam e promovem a dinâmica e transformação 
do sistema tecno-produtivo territorial” (1990, p. 
13).
 Maillat (1990,p13) utilizando a defi-
nição do Grupo de Pesquisa Europeu sobre os 
Meios Inovadores - GREMI, entende  a inovação 
como: “um processo de integração de elementos 
que determinam e promovem a dinâmica e trans-
formação do sistema tecno-produtivo territorial”. 
A correlação entre inovação e espaço construído 
já foi evocada, no entanto, na literatura produzi-
da no campo das ciências sociais. Pecquer (2009) 
demonstra, no decorrer dos anos de 1920, estu-
diosos já haviam descoberto novos atributos da 
coordenação dos atores, analisando fatores exter-
nos que influenciam a criação e a inovação. Se-
guindo a lógica schumpeteriana - no qual a inova-
ção é um fenômeno fortemente contextualizado e 
que apresenta ramificações de suas dinâmicas de 
inovação, e os pensamentos Hägerstrand (1953, 
apud Pecquer, 2009) - distinguem que a difusão 
da inovação deve ser compreendida como um 
processo eminentemente espacial, com signifi-
cativa importância da ancoragem territorial das 
inovações. 
 Podemos afirmar que o processo de ino-

vação está atrelado a um sistema de coordenação 
entre atores que expressam certa especificidade, 
e constroem processos diferenciados de territo-
rialização das inovações.
 O olhar desses autores nos leva a consi-
derar a existência de um conjunto de sistemas de 
inovação social, pertencentes a espaços geográfi-
cos que vão do espaço mundial ao espaço local, 
uma dinâmica “disposta no local e no global”.
 Pecqueur (2009), utilizando os ensina-
mentos do GREMI, demonstra que as modali-
dades propriamente territoriais assumidas pelo 
processo de inovação, com certa vinculação à 
concepção de inspiração schumpeteriana, dis-
tinguem-se, contudo, na forma concentrada, não 
na figura isolada do empresário e sim no olhar 
cuidadoso do “meio” empreendedor e, portanto, 
inovador. Como afirma o autor, esse tratamen-
to afirma o caráter endógeno da inovação, vis-
to como resultado de uma construção social que 
manifesta a dinâmica territorial das mudanças, 
em contraste com a noção anterior de “distrito 
tecnológico”.
 De acordo com Maskell e Malmberg 
(1999, apud Vale, 2009), a globalização acentua a 
onipresença dos tradicionais fatores de produção 
e, consequentemente, a única forma das aglome-
rações inovadoras sustentarem o seu desenvol-
vimento e se manterem competitivas depende 
essencialmente do fator conhecimento e apren-
dizagem localizada, que são dificilmente deslo-
cáveis e requerem proximidade territorial, como 
forma de reduzir as incertezas inerentes aos pro-
cessos de inovação e os custos de transação. Nes-
te contexto, as “aglomerações inovadoras” são, 
em larga medida, explicadas pelas dinâmicas de 
conhecimento e inovação, interdependentes das 
redes sociais e dos contextos institucionais locais 
e regionais.
 Se o foco de análise é a aglomeração 
geográfica, as estratégias de desenvolvimento 
tendem a reforçar a capacitação e a articulação 
institucional regional, a mobilizar de forma mais 
eficiente os recursos disponíveis e a investir nas 
aptidões locais e regionais mais intensivas em 
conhecimento. 
 Quando a lógica é a rede de atores, exis-
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te tendência a desconsiderar as condições locais 
e regionais nas dinâmicas do conhecimento e da 
inovação e dar maior relevância à internacionali-
zação, à mobilização de recursos não-locais e à 
cooperação territorial internacional, retroagindo 
à lógica funcional que exclui os territórios da ló-
gica mercadológica.
 Souza (2005), através de Polèse (1994) 
evidencia perigo dessa lógica de rede de atores, 
citando o caso Francês e Canadense em que as 
novas empresas baseadas nessas redes não pro-
vocaram o desenvolvimento local, dado que suas 
relações de produtivas se deram mais com a eco-
nomia nacional e com o exterior, evidenciando as 
mazelas dos complexos industriais implantados 
que geram os efeitos de encadeamento da produ-
ção e de multiplicação de renda com o exterior 
em detrimento de economias nacionais e regio-
nais.
 Utiliza-se dos ensinamentos de Myrdal 
(1968, p. 62) para transparecer as externalidades 
de um encadeamento da produção sobre ativida-
des induzidas de regiões vizinhas. O autor diz:

Quando as indústrias motrizes do polo ur-
bano-industrial central realizam inovações 
tecnológicas e expandem a sua produção, 
elas aumentam suas compras de outras 
regiões e ampliam a oferta de produtos, 
em alguns casos com preços menores. Os 
efeitos regressivos correspondem à drena-
gem referida. Adotando novas técnicas e 
produzindo novos bens, as indústrias mo-
trizes do polo aumentam a demanda de fa-
tores, elevando seus preços, o que provoca 
destruição criadora nas regiões periféricas. 
... O polo urbano/industrial será de desen-
volvimento, em relação à economia regio-
nal, quando os efeitos propulsores excede-
rem os efeitos regressivos. À medida que 
a região tiver sucesso na neutralização de 
parte dos efeitos regressivos e internalizar, 
de alguma forma, os efeitos propulsores 
provenientes de outras áreas, ela estará 
passando por um processo acumulativo de 
desenvolvimento.

 Diante dessas evidências, torna-se salu-
tar a construção de um arranjo que construa um 
organismo que possa representar a identidade da 
região, através da coordenação das forças locais 
em torno de sistemas inovadores, que promovam 
as vantagens diferenciadoras em detrimento das 

vantagens competitivas.
 Portanto, assume-se aqui a hipótese de 
que a vantagem comparativa, num contexto de 
globalização, torna-se uma “vantagem diferen-
ciadora”. Para os territórios, trata-se então de não 
mais se especializar segundo a lógica do esque-
ma competitivo – economia de escala, mas pre-
ferencialmente escapar das leis da concorrência 
através da diferenciação e cooperação, quando 
essas lógicas funcionais tornam-se impossíveis 
de serem seguidas – dado a necessidade de in-
vestimentos, lobbies, etc...,  as quais visam a pro-
dução para a qual eles estariam em situação de 
monopólio. Pecquer (2002) estabelece que este 
tipo de comportamento motivado pela vantagem 
diferenciadora resulta tanto de uma política cen-
tralizada no âmbito de um Estado-Nação – com 
resultados questionáveis, mas também da atua-
ção de grupos de atores mobilizados para resol-
ver problemas que dizem respeito à dinâmica dos 
processos produtivos locais, representando a ló-
gica territorial. 
 Como alternativa, adotamos a posição 
de Maillat (2002) o qual apresenta o conceito de 
meio inovador como um conjunto territorial no 
qual as interações entre os agentes econômicos 
desenvolvem-se não só pela aprendizagem que 
fazem das transações multilaterais, as geradoras 
de externalidades específicas à inovação, como 
pela convergência das aprendizagens para for-
mas cada vez mais aperfeiçoadas de gestão em 
comum dos recursos.
 Souza através de Santos (2002, apud, 
Souza, 2005) apresenta que os meios inovadores 
geram inovações a partir de um conjunto de ele-
mentos que interagem no local: empresas interli-
gadas, comprando e vendendo insumos e retrans-
mitindo o conhecimento, agências de fomento, 
financiamento e pesquisa, universidades, órgãos 
governamentais, etc. “O sucesso nas trajetórias 
de desenvolvimento de certas regiões será devido 
às suas capacidades intrínsecas de fabricar novos 
produtos, adotar novos processos produtivos, 
bem como configurações organizacionais e ins-
titucionais inovadoras”. 
 Pecquer (2002, p.101) resumiu os ele-
mentos constitutivos da dinâmica territorial de 
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inovação, como instrumento de promoção de de-
senvolvimento através de três características: 
 a) a relação local/global é renovada numa 
lógica de ganhos diferenciais ao invés de compa-
rativos; 
 b) essas diferenças ou especificidades são 
construídas à montante da elaboração de recursos 
não comerciais, constitutivos da natureza dos ter-
ritórios; 
 c) a dupla inserção setorial e territorial 
das firmas demonstra, ao mesmo tempo, que uma 
economia não situada é impensável, ou seja, a 
ancoragem territorial se tornou uma constante da 
organização econômica do mundo.
 Esses meios inovadores não podem ser 
interpretados como simples redes de inovação 
(termo usualmente ligado a disposições sem de-
limitação espacial fixa), que por natureza mul-
tiescalar, destacadas por outras formas de proxi-
midade não exclusivamente espaciais, tais como 
a proximidade organizacional, relevante para a 
produção e disseminação de conhecimento. 
 Os meios inovadores também não podem 
ser interpretados como uma simples redes de ato-
res relevantes (usualmente apoiada por institui-
ções locais, regionais, nacionais e internacionais, 
que extravasam o espaço regional), mas sim por 
modelos territoriais de inovação e de aprendiza-
gem locais passíveis de capturar eficazmente as 
dinâmicas territoriais do conhecimento contem-
porâneas, configurando relações multiescalares, 
que permitem aplacar as mazelas e tensões locais 
frente às imposições hegemônicas globais.
 Barquero (2002) destaca o papel dos ato-
res locais no desenvolvimento: universidades, 
centros de pesquisa, prefeituras, agências de fo-
mento à pesquisa, associações comerciais e in-
dustriais, entre outros. Esses atores têm como pa-
pel estimular as inovações, reduzir os custos de 
produção das empresas locais e estimular a ação 
das empresas nos mercados. 
 O sucesso dessa ação será alcançado se o 
arranjo institucional estimula a interação entre os 
atores e o aprendizado coletivo através da coope-
ração e dos acordos entre empresas e organiza-
ções.
 Surge assim a ideia de rede de inovação, 

a qual participa do conceito que o processo de 
inovação tem um caráter multifuncional que 
pressupõe, a partir da ação conjugada de vários 
atores, uma articulação complexa e não linear de 
competências específicas, multiescalar, que en-
volva um sistemático processo de aquisição de 
conhecimentos, ao longo de uma cadeia de pro-
dução. 
 Maillat (1994 apud, Maillat, 2002 p. 14) 
estabelece que a rede de inovação compõe assim 
uma dimensão organizacional necessária para o 
fomento da inovação. Em razão de suas caracte-
rísticas, a noção de rede de inovação é insepará-
vel daquela do meio inovador. O meio inovador 
participa da constituição de redes de inovação 
e intervém no seu dinamismo. Ele é, de fato, o 
contexto apropriado à sua formação, ao seu de-
senvolvimento e à sua difusão. Reciprocamente, 
as redes de inovação enriquecem o meio, contri-
buindo para acrescentar as capacidades criadoras 
desse meio. 
 O meio está no centro do sistema produ-
tivo local, implicando o surgimento e a manuten-
ção de uma lógica de interação dinâmica, facili-
tando a aprendizagem socialmente ampliada dos 
atores locais. Nesse sentido, a inovação torna-se 
um processo coletivo, o qual é provocado, com-
plexo e interativo. O sucesso dessa dinâmica ex-
plica porque algumas áreas inovam outras não. 
 As regiões que conseguem criar proje-
tos inovadores, desenvolvendo novos processos 
produtivos e novos produtos, os quais provocam 
a cooperação entre firmas e demais os agentes 
locais. Promovendo a investigação, a criação e 
a difusão do conhecimento, crescerão mais do 
que as outras. A interação entre os agentes locais, 
com o apoio das autoridades locais e regionais, 
reduz a incerteza e os riscos associados à inova-
ção.
 A noção de sistema regional de inovação 
coloca menos ênfase nas questões geográficas e 
locacionais clássicas, mas centra-se na utilização 
de fluxos estratégicos de informação e criação de 
conhecimento. Há um sistema nacional de ino-
vação que se difunde para o sistema regional de 
inovação, por meio de canais eficientes de difu-
são do conhecimento tecnológico. 
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 A palavra chave do conceito de sistema 
regional de inovação é interação, que se verifi-
ca entre empresas e instituições de pesquisa e de 
apoio, bem como na organização social para pro-
mover a inovação e o desenvolvimento econô-
mico. Nessa ótica, os sistemas regionais de ino-
vação seriam constituídos por dois subsistemas: 
um de geração e difusão do conhecimento (insti-
tuições de P&D, escolas técnicas, universidades, 
centros tecnológicos); outro de aplicação e ex-
ploração do conhecimento (empresas indústrias, 
comerciais e de prestação de serviços, sobretudo 
de pequena e média dimensão).
 As análises de Cooke (1992) ou ainda de 
Cooke e K. Morgan (1994), através dos escritos 
de Souza (2005), mostram que a noção de Sis-
temas Nacionais de Inovação deveria ser substi-
tuída pela lógica de Sistemas Regionais de Ino-
vação, que se tornaram realidades voltadas para 
as oportunidades oferecidas pela globalização e 
pela emergência da economia do saber. 
 Esses sistemas variam segundo os tipos 
de governança territorial encontrados – comu-
nitário, em forma de rede ou dirigista, segundo 
Cooke (1992). A nosso ver, as condições estão 
agora reunidas para que possamos, daqui em 
diante, pensar na mudança incluindo a dimensão 
territorial como uma variável crítica.
 Santos (2002, p. 294, apud Souza), des-
taca que o meio inovador envolve os seguintes 
elementos: 
 a) um componente espacial, com suas ex-
ternalidades, proximidades e custos de transpor-
te; 
 b) um conjunto de atores conscientes da 
realidade econômico-social do local, da região e 
do resto do mundo; 
 c) elementos materiais, envolvendo em-
presas, infra estruturas, normas, valores, fluxo de 
informações, instituições e a sociedade civil; 
 d) uma lógica de interação, regulando o 
comportamento dos atores e promovendo dinâ-
micas locais; 
 e) uma lógica de aprendizagem, produ-
zindo conhecimentos e redefinindo comporta-
mentos. 
 Sob esse enfoque Crevoisoer (2013) 

demonstra que os meios inovadores devem ser 
entendidos como uma instituição que conecta 
empresas, população, organizações de apoio que 
potencializam a aversão entre cercanias e distân-
cia, onde o quem está no local se mobiliza da-
queles que estão voltados para o global, carac-
teriza-se por uma relação do meio (detentor de 
recursos) e os sistemas de inovação oriundos da 
mobilização, cooperação e atualização de recur-
sos, por meio de um processo de inovação.
 Os processos de inovação, derivados dos 
meios específicos só podem ser compreendidos 
através de um contexto multidimensional – am-
biental, social, cultural, político e econômico e 
multiescalar ( local, regional, nacional e mun-
dial) que consigam desenvolver instrumentos de 
maior integração, evidenciando o papel dos ato-
res locais.
 Crevoisoer (2013) lembra que os meios 
de inovação não conseguem desenvolver modos 
uniformes no espaço, enquanto alguns territórios 
através de resquícios de aspectos étnicos, cultu-
rais, históricos e sociais vão gerar inovação dado 
o poder de organização dos atores para a produ-
ção de recursos específicos, outras regiões irão 
responder de maneira menos adequada.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Diversificadas são as visões que tentam 
refletir acerca de modelos, sistemas e projetos de 
desenvolvimento econômico e social, que pos-
sam construir uma sociedade mais justa e menos 
excludente, principalmente para aquelas regiões 
periféricas e pobres que são constantemente ig-
noradas por um sistema de reprodução social, 
baseado no capital. 
 Regiões que não apresentam as potencia-
lidades mercadológicas exigidas por um modelo 
(que se reveste através de uma lógica hegemôni-
ca e homogeneizante, baseada na competição e 
na eficiência) e que precisam encontrar alterna-
tivas econômicas e sociais, para gerarem renda e 
qualidade de vida sem “abrir mão” de suas hete-
rogeneidades. 
 Entender esse processo de desenvolvi-
mento regional através do processo de inovação 
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nos territórios torna-se o desafio.
 O desafio do desenvolvimento regional 
precisa ser percebido e compreendido, não ape-
nas em torno de uma racionalidade e de uma téc-
nica, mas também pensado como produto social 
e histórico, sujeito a circunstâncias territoriais e 
contingências próprias ao contexto econômico, 
social e cultural onde está ou será construído. Ou 
seja, é mister uma reflexão sobre o que e quem 
controla essa construção e qual objetivo ou fina-
lidade dessa idealização.
 A abordagem pelos Meios Inovadores 
propõe um olhar geral do desenvolvimento ter-
ritorializado, baseado em fatores endógenos, que 
se caracteriza pela: a) não concorrência via esca-
la de produção e custos de produção; b) pela for-
mação de um sistema produtivo menos centrado 
em sistema organizacionais; os quais possam po-
tencializar a concorrência via regiões e não por 
organizações. 
 Esses meios inovadores potencializarão 
resultados quando as instituições e organizações, 
através do poder de cooperação e integração, 
conseguirem desenvolver seus potenciais produ-
tivos pela lógica territorial, através de uma dinâ-
mica horizontal.
 Os meios inovadores devem ser interpre-
tados como modelos territoriais de inovação e de 
aprendizagem locais, suscetíveis de apoderamen-
to às dinâmicas territoriais eficazes do conheci-
mento contemporâneo.
 Meios inovadores não são estanques na 
história, precisam constantemente desenvolver 
processos de ruptura, que gerarão novos proces-
sos inovativos, que exaltem as heterogeneidades 
do regional, revertendo a lógica do sistema pro-
dutivo baseado em um sistema capitalista opres-
sor que visa homogeneizar os territórios, como 
instrumento de imposição de um sistema hege-
mônico promotor de desigualdades.
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